












	

	

	

TAD/11/2019 

Discordo da decisão, porquanto entendo que a estatuição da alínea j) do artigo 7.º da 

Lei n.º 38-A/2023, de 2 de agosto não se aplica à amnistia dos ilícitos disciplinares. 

Com efeito, desde logo, afigura-se-me que a amnistia de infrações disciplinares objeto 

da Lei nº 38-A/2023, de 2 de agosto, tem caráter puramente objetivo (art. 6º - «São 

amnistiadas as infrações disciplinares e as infrações disciplinares militares"), não 

sendo estabelecida pela lei qualquer delimitação do âmbito subjetivo (o que apenas 

acontece no que respeita a matéria penal).  

Ademais, e nesta decorrência, a inserção sistemática da exceção em causa, a seguir 

ao elenco dos crimes não amnistiáveis e antes das pessoas e das contraordenações 

que não beneficiam desse regime, leva-me a concluir que quando a lei exceciona “os 

reincidentes” da aplicação da amnistia se refere apenas aos que foram condenados 

como tal em processo-crime. 

Acresce, em abono desta leitura, que a amnistia de infrações disciplinares e infrações 

disciplinares militares é objeto de tratamento autónomo o qual contém já um regime 

de exceção à sua aplicação próprio, ou seja, no artigo 6.º da Lei n.º 38-A/2023, de 2 

de agosto o legislador não só estatuiu a amnistia das infrações disciplinares e 

infrações disciplinares militares como previu, logo ali, os casos em que a mesma não 

se aplicaria, ou seja, no caso de as mesmas constituírem simultaneamente ilícitos 

penais não amnistiados e nos casos em que a sanção aplicável fosse superior a 

suspensão ou prisão disciplinar. 

Ora, salvo melhor entendimento, não faria muito sentido que o legislador criasse um 



	

	

	

regime de aplicação da amnistia a infrações disciplinares e infrações disciplinares 

militares com um regime específico (especial) de exceção da sua aplicação e ainda 

tivesse querido sujeitá-lo a uma cláusula adicional de exclusão inserta noutra norma, 

de carácter geral. 

Finalmente, em defesa da interpretação que faço, direi que me parece claro que no 

âmbito das contraordenações não é relevante a reincidência, mas tão só o facto de 

terem sido praticadas sob o efeito do álcool ou de drogas, uma vez que também neste 

caso o legislador previu expressamente as situações de não aplicação da amnistia. 

Ora, não se me afiguraria lógico, nem proporcional, que a reincidência não fosse fator 

de exclusão da aplicação da lei da amnistia às sanções acessórias relativas a 

contraordenações e o fosse no que respeita à sua aplicação às infrações disciplinares. 

Nos termos do disposto no artigo 9.º do Código Civil, a interpretação não deve cingir- 

se à letra da lei, mas procurar o pensamento legislativo, tendo em conta a unidade do 

sistema jurídico e as circunstâncias em que a lei foi elaborada (a ratio legis), tendo, 

no entanto, esse pensamento legislativo que ter um mínimo de correspondência verbal 

na letra da lei. 

Do que acima expus, resulta, a meu ver, que restringir a exceção à aplicação da lei da 

amnistia pelo facto de o beneficiado ser reincidente aos casos criminais, se afigura a 

interpretação que melhor respeita os objetivos que a lei pretendeu alcançar, 

assegurando o carácter puramente objetivo da amnistia de infrações disciplinares, e 

encontra apoio no texto da lei, na medida em que se trata de uma interpretação 

meramente restritiva do campo de aplicação da alínea j) do artigo 7.º da Lei n.º 38-

A/2023, de 2 de agosto, de acordo com a sua inserção sistemática, e levando em conta 



	

	

	

que a norma que amnistia as infrações disciplinares (artigo 6.º) estabelece já as 

situações em que a mesma não se aplica, definindo, portanto, as exceções à amnistia 

deste tipo de infrações, pelo que o seu regime não está abrangido pelo disposto no 

artigo 7.º. 

Assim, tudo ponderado, sou de opinião que todas as infrações disciplinares que não 

constituam crime não amnistiável e cuja pena não seja superior a suspensão estão 

amnistiadas, independentemente de o infrator ser reincidente ou não. 

Porto, 5 de abril de 2024, 

 


